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 A riqueza de Cascais está nas pessoas e é na resposta às suas necessidades que 

se mede a qualidade da política. As políticas autárquicas em Cascais têm sido 

marcadas, ao longo das últimas décadas, pela irresponsabilidade e prejuízo do 

interesse público. É preciso inverter esta situação colocando as pessoas no centro da 

política. Este é o compromisso do Bloco de Esquerda. 

 Vivemos hoje num concelho desigual, dividido entre um litoral onde crescem 

condomínios de luxo e um interior desordenado com fortes carências sociais. As 

políticas públicas seguidas em Cascais têm sido geradoras de desigualdades sociais e 

assimetrias territoriais, conduzido à degradação da qualidade de vida das populações e 

da qualidade ambiental do concelho.  

 O desordenamento do território, o caos urbanístico, a ocupação imobiliária das 

melhores zonas naturais, a que se associa a ruptura e ausência de serviços públicos e 

equipamentos sociais de proximidade, têm sido as marcas da política autárquica que 

comprometem os direitos fundamentais de acesso à habitação, à mobilidade, à 

cultura, ao lazer, à educação, à saúde e ao ambiente de qualidade.   

 Rejeitamos os projectos de elitização do concelho. Propomos um programa de 

políticas para a igualdade, assentes num modelo de desenvolvimento sustentável, 

capaz de satisfazer as necessidades dos e das habitantes do município, ao mesmo 

tempo que respeita o ambiente e garante os direitos das gerações presentes e futuras.  

 

A CANDIDATURA DO BLOCO DE ESQUERDA AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS DE CASCAIS 

COLOCA AS PESSOAS EM PRIMEIRO. APRESENTAMOS UM CONJUNTO DE PROPOSTAS PARA 

A QUALIDADE DE VIDA, APOIADAS NA IDEIA CENTRAL DE QUE O APROFUNDAMENTO DA 

DEMOCRACIA E DA CIDADANIA SÃO CONDIÇÕES PARA A IGUALDADE E A JUSTIÇA SOCIAL. 
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I - MAIS IGUALDADE NO TERRITÓRIO 

 

1. PLANEAMENTO URBANO DE QUALIDADE 

O concelho de Cascais tem tido ao longo das últimas décadas um crescimento urbano 

assinalável, com diferenças significativas entre as freguesias que o compõem. Se 

inicialmente esse crescimento foi mais substancial junto ao litoral, nos tempos 

recentes é no interior que tem ocorrido essa expansão urbana.  

O crescimento urbano tem ocorrido de forma desordenada e sem coerência territorial. 

A ausência de planeamento eficaz implica custos sociais e ambientais graves: faltam 

equipamentos sociais e a sua distribuição é desigual no território; os espaços verdes e 

públicos de lazer são insuficientes e estão desarticulados das áreas residenciais; a 

questionável qualidade urbanística e arquitectónica deixa uma impressão negativa na 

paisagem urbana e transfigura as marcas identitárias dos locais; a ocupação urbana de 

áreas privilegiadas do ponto de vista ambiental desqualifica o bem comum.  

O quadro de desordenamento do território não é obviamente homogéneo em todo o 

concelho. Há uma linha nítida que separa interior e litoral. Se as freguesias de Cascais, 

Estoril e Carcavelos apresentam características de centralidade e atracção associadas 

às suas vocações turísticas e à diversidade de estruturas e serviços que possuem para 

responder a essa procura e, parcialmente, às necessidades das populações, as 

freguesias de Alcabideche e São Domingos de Rana apresentam características de 

periurbanização com a mistura desordenada de traços rurais e urbanos e a escassez de 

estruturas de proximidade. A freguesia da Parede situa-se entre estes dois pólos, 

sendo a zona geográfica mais saturada do concelho. 

Inverter as assimetrias territoriais no município significa assumir um modelo de 

desenvolvimento urbano polinucleado, no qual se responde aos problemas colocados 

pela urbanização extensiva e dispersa, mas também da densidade excessiva em certas 

localidades. Desta forma, é importante apostar na revitalização dos diferentes centros 

urbanos do concelho, apoiando a multifuncionalidade dos espaços, a existência de 

serviços e comércio de proximidade diversificados, a viabilidade de transportes 

públicos frequentes e acessíveis, a reabilitação dos espaços públicos, para que estes 

centros ganhem uma nova polaridade económica, social e cultural.  
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Ao mesmo tempo, é necessário acabar com o planeamento urbano caso a caso. O 

Plano Director Municipal (PDM), como documento orientador do desenvolvimento do 

concelho, deve ser concluído e, até esse momento, reduzidos fortemente os projectos 

de loteamento, urbanização e edificação.  

Igualmente importante é restringir o crescimento de construção, que há muito 

excedeu as necessidades e saturou o concelho. Note-se que, de acordo com o Instituto 

Nacional de Estatística (INE), Cascais continuou a ser um dos concelhos da Área 

Metropolitana de Lisboa com maior número de licenciamentos para nova construção 

entre 2001 e 2007. Reduzir a área urbanizável no PDM em revisão é fundamental, 

assim como controlar a construção onde ela é mais significativa.  

O interior do concelho tem sido a parte mais atingida pela construção imobiliária e é 

preciso travar essa expansão urbana caótica, apostando seriamente na requalificação 

do tecido urbano existente com a criação de espaços públicos, zonas de lazer e uma 

rede de equipamentos e actividades sociais e culturais que devolvam vida própria às 

localidades do interior. 

Outra condição para a igualdade e democracia é impedir o assalto às melhores zonas 

do território pelos condomínios privados de luxo, como tem acontecido no litoral e 

no Parque Natural de Sintra-Cascais, os quais segregam as populações entre zonas de 

ricos e zonas de pobres e impedem o usufruto colectivo do espaço público e das áreas 

privilegiadas do ponto de vista ambiental e paisagístico.  

 

O Bloco de Esquerda propõe:  

 Forte restrição do crescimento dos aglomerados para o exterior do tecido já 

construído; 

 Moratória aos novos loteamentos ou urbanizações até estar concluído o 

PDM, em especial no interior do concelho; 

 Redução significativa da área urbanizável no PDM em revisão; 

 Impedir novas construções no PNSC, em zonas de Reserva Ecológica e Reserva 

Agrícola, junto ao litoral e linhas de água, salvaguardando todas as áreas 
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naturais classificadas ou importantes do ponto de vista ambiental e 

paisagístico;  

 Elaboração de um plano municipal de requalificação urbana, dando prioridade 

à revitalização dos centros urbanos e ao interior. 

 

2. GARANTIR O DIREITO À HABITAÇÃO  

O rápido crescimento urbano foi mais significativo em termos da construção do 

edificado habitacional e do número de fogos do que em termos demográficos, o que 

significa que a oferta habitacional excede largamente a procura existente. É relevante 

assinalar que entre 1981 e 2001 esta diferença correspondia a 50% no âmbito 

concelhio, com algumas freguesias a apresentarem variações mais significativas. Note-

se ainda que já em 2001 a média de ocupação de alojamentos familiares no concelho 

não atingia a unidade. Ou seja, há mais casas novas e, por isso, mais casas devolutas. 

Este grande investimento imobiliário sempre viveu paredes-meias com carências 

habitacionais graves, tanto quantitativas como qualitativas. Existe no concelho uma 

faixa importante de alojamentos de habitação com condições de habitabilidade 

débeis, reduzidos índices de conforto ou a necessitar de reparações. E os 15 anos que 

o Programa Especial de Realojamento (PER) demorou a ser concluído não permitiram 

resolver todos os casos de falta de habitação, nem o presente programa PROHABITA 

está a dar respostas capazes.  

Os bairros das Marianas e do Fim do Mundo são exemplos de como as respostas 

autárquicas para assegurar o direito constitucional à habitação tardaram e nem 

sempre tiveram os melhores resultados: expulsões à força de famílias sem 

alternativas de alojamento ou a construção de bairros sociais guetizantes, construídos 

à revelia das recomendações e princípios de uma política solidária de realojamento, 

foram algumas das características destes processos. 

E ainda hoje persistem situações de pessoas desalojadas, a quem não foram dadas 

soluções habitacionais aquando da demolição das barracas, em particular no bairro 

das Marianas, em 2006 e, mais recentemente, em Junho de 2009, no bairro Fim do 

Mundo. O argumento da falta de inscrição no PER, a qual ocorreu no longínquo ano de 
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1993, ou de que as pessoas não correspondem aos critérios limitados e 

discriminatórios escolhidos pelo município no acesso ao PROHABITA, não pode colher 

perante gente que fica sem tecto. Não podemos permitir a continuação da 

insensibilidade social perante estes casos graves, os quais requerem respostas 

imediatas através do diálogo com os moradores e as suas associações, do 

acompanhamento social pelos serviços municipais, e encaminhamento para 

alojamento provisório até se encontrar uma solução permanente de habitação digna.  

Mas é preciso mais: é urgente colocar um fim ao ciclo de pobreza e exclusão, o que só 

é possível com a existência de respostas de habitação capazes de promover a 

integração social. A cidadania plena só é possível dando dignidade de vida às pessoas. 

A habitação é uma dessas condições. Rejeitar a lógica dos bairros sociais é necessário, 

assim como dotá-los de infra-estruturas, equipamentos e serviços sociais públicos, os 

quais devem deixar de ser sistematicamente empurrados para os privados e IPSS, para 

responder às necessidades das pessoas e melhorem a sua qualidade de vida.  

No concelho haveria habitação de qualidade para todos se o bem de todos fosse a 

prioridade da política que manda. Mas não é. Esta tem sido a política que, à 

semelhança do que acontece no país, privilegiou a nova construção, mais para 

responder à especulação imobiliária do que às necessidades das pessoas.  

Travar a expansão urbana, reabilitar o que já existe e promover a habitação de 

qualidade e a custos acessíveis deve ser uma prioridade.  

Até para inverter a tendência dos últimos anos de redução da população jovem do 

concelho, para a qual o custo com a habitação é um dos critérios fundamentais nas 

escolhas dos locais para viver.  

 

O Bloco de Esquerda propõe:  

 A elaboração de um plano municipal de reabilitação urbana, dando prioridade 

à recuperação dos fogos devolutos para arrendamento; 

 O agravamento das taxas municipais sobre os fogos devolutos; 
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 A criação de uma bolsa de arrendamento municipal que disponibilize casas a 

preços acessíveis a jovens e famílias desfavorecidas e permita recuperar e 

rejuvenescer os centros urbanos; 

 A imposição de uma taxa mínima de 25% destinada a habitação social em 

todas as novas construções; 

 A conclusão do processo de legalização dos bairros de génese ilegal, com a 

criação de medidas apertadas para evitar o aparecimento de novos 

aglomerados sem licenciamento e sem infra-estruturas. 

 

Para responder aos problemas da habitação social propomos: 

 A prioridade aos realojamentos das pessoas em situação de grave carência 

habitacional, nomeadamente a residir em edificações sem qualidade ou 

sobrelotadas, e as desalojadas por via de demolições e exclusão do PER, 

accionando o programa PROHABITA; 

 Criar centros de acolhimento temporário para pessoas desalojadas ou com 

carências habitacionais; 

 Reformular os critérios municipais de acesso ao PROHABITA, extremamente 

limitados e discriminatórios, fazendo-os coincidir com os próprios critérios 

previstos no programa; 

 Reduzir o valor das rendas sociais, criando critérios mais justos para a sua 

adequação ao rendimento dos agregados familiares e suas oscilações sazonais; 

 Dar prioridade ao arrendamento e ocupação dos fogos devolutos à nova 

construção na aplicação do PROHABITA, evitando criar mais guetos; 

 Criar novas oportunidades e romper com o ciclo da pobreza e da exclusão 

social através da instalação de Centros de Cultura e Formação Profissional nos 

bairros sociais, mas também nas localidades mais pobres do concelho, para o 

desenvolvimento de actividades educativas, ocupação dos tempos livres, 
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formação profissional e facilitação do acesso ao emprego, destinados 

sobretudo a crianças e jovens. 

 Dotar os bairros sociais de zonas verdes e espaços públicos de qualidade para 

o encontro, lazer e convívio;  

 Responder às necessidades de quem mora nos bairros sociais, providenciando 

o acesso a equipamentos sociais públicos de proximidade na área da 

educação, saúde, apoio social, …. 

 

3. MAIS MOBILIDADE COM MELHORES TRANSPORTES PÚBLICOS 

Há um factor especialmente grave na afectação da qualidade de vida das populações: a 

falta de integração da política de transportes no planeamento urbano. A dispersão das 

funções de residência, trabalho e lazer no município, a que se soma a sua inevitável 

integração na escala metropolitana, aumentaram as necessidades de mobilidade das 

pessoas. Sem alternativas coerentes, cresceu a dependência face ao automóvel e com 

ela aumentou assinalavelmente o tráfego, o tempo de deslocação, as despesas das 

famílias com os transportes, a sinistralidade rodoviária, a ocupação do espaço livre 

urbano, mas também a poluição do ar, o ruído e a pegada ecológica do município.  

Reforçar a resposta dos transportes públicos no concelho é fundamental, com 

melhores horários, mais conforto, tarifas sociais e maior articulação entre as 

operadoras de transporte.  

Os movimentos pendulares afectam cerca de metade da população de Cascais, forçada 

a deslocar-se diariamente para outros concelhos. Cascais ainda fornece diariamente 

para Lisboa, por motivos de trabalho e de estudo, cerca de 1/4 da sua população 

residente. O transporte ferroviário é a resposta consistente a esta necessidade, sendo 

urgente modernizar a linha de Cascais para melhorar a qualidade do serviço público 

prestado e operar a transferência modal do transporte particular.  

A linha de Cascais é a segunda linha mais procurada dos quatro corredores ferroviários 

urbanos da Área Metropolitana de Lisboa, transportando cerca de 80.000 passageiros 

todos os dias. No entanto, os investimentos na requalificação da infra-estrutura e 
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material circulante têm contado com atrasos significativos ao longo dos anos ou 

apenas têm sido feitas simples operações de cosmética.  

É urgente avançar com a supressão das passagens de nível em S. Pedro e São João do 

Estoril e o atravessamento de nível no Estoril, assegurando total segurança e conforto 

às populações, dando especial atenção aos pedestres mais vulneráveis, como pessoas 

com mobilidade reduzida, idosos e grávidas. Além disso, é necessário avançar com a 

substituição das composições antigas, a renovação da via, a modernização dos 

sistemas de sinalização e electrificação, e avaliar com responsabilidade a ligação à 

linha de Cintura, reduzindo os transbordos e os tempos de espera.  

Mas mais do que modernizar a linha de Cascais é crucial defender: 

 O reforço dos horários em cada sentido no período de ponta; 

 A garantia de existência de transporte nocturno por parte da CP; 

 A redução do valor do passe social para quem está desempregado, agregados 

familiares de grande dimensão e pessoas com baixos rendimentos; 

 Reforço das carruagens para transporte de bicicletas, para que os e as utentes 

o possam fazer diariamente de forma cómoda e gratuita; 

 A implantação de parques de estacionamento gratuitos junto às estações da 

CP, destinados aos cidadãos com título de transporte válido, para facilitar a 

intermodalidade; 

 O alargamento das coroas do passe social intermodal, de forma a abranger 

todas as freguesias do concelho e os modos de transporte de diversas 

operadoras, dando prioridade à criação de um passe que abranja o transporte 

rodoviário de Cascais, a CP e o Metro, com preços reduzidos para a população 

estudante, a terceira idade e as pessoas com baixos rendimentos.  

 

A grande deficiência nos transportes públicos em Cascais é, no entanto, evidente nas 

ligações entre litoral-interior e entre interior-interior, o que penaliza gravemente a 

qualidade de vida das populações.  
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Os transportes rodoviários no concelho, concessionados à empresa Scotturb, 

funcionam mal em termos de horários, percursos, conforto e tarifas. O Bloco de 

Esquerda considera inadmissível que uma entidade privada receba indemnizações 

compensatórias do Estado pela prestação de um serviço público que deveria seguir 

critérios de qualidade e cumprir funções sociais, o que não acontece. Defendemos, por 

isso, que devem ser os serviços municipais ou intermunicipais a gerir o sistema de 

transportes públicos nos seus territórios, em articulação com a Autoridade 

Metropolitana de Transportes, recebendo indemnizações compensatórias para 

suporte de tarifas sociais e cumprimento de padrões de qualidade elevados e de 

critérios de mobilidade sustentável.  

Também inaceitável, são as condições precárias de trabalho que existem nesta 

empresa, o que coloca riscos à própria segurança rodoviária. O Bloco de Esquerda 

manifesta a sua total solidariedade com a luta dos trabalhadores por contratos e 

condições de trabalho dignas e justas.  

O poder local não se pode demitir da sua responsabilidade na garantia do direito de 

mobilidade. É urgente colmatar as falhas existentes através da prestação de serviços 

municipais de transporte público que respondam às necessidades das pessoas e 

melhorem as condições de vida da população, nomeadamente de crianças, pessoas 

idosas, portadoras de deficiência e mais carenciadas.  

Isto significa avançar com: 

 A construção da rede de eléctricos rápidos de superfície, com preços sociais, 

que ligue em anel o interior do concelho e liguem o interior à linha de Cascais; 

 A criação de uma rede de mini-bus, com um preço social, que ligue as várias 

localidades do concelho, com maior frequência nas horas de ponta; 

 O reforço do horário dos serviços nocturnos e a adequada articulação com as 

outras operadoras de transporte, nomeadamente a CP; 

 A criação de vias bus nas principais artérias do concelho, facilitando a 

circulação dos transportes públicos; 

 A garantia de passeios dignos e passagens de peões cómodas e seguras em 

todas as vias do concelho; 
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A existência de um serviço de transporte alternativo, com preços sociais, permitirá 

também forçar a concessionária a rever a qualidade e as tarifas do serviço que presta. 

Em relação aos preços nos transportes públicos municipais propomos: 

 A criação de um passe social gratuito para a população escolar até aos 18 

anos, para a 3ª idade e para as pessoas com baixos rendimentos. 

Outras medidas devem ser concretizadas pela autarquia, englobadas num Plano de 

Mobilidade Sustentável que identifique as necessidades municipais, organize a 

ocupação humana do concelho, as redes e sistemas de transporte, estabelecendo 

orientações, medidas de execução e modalidades de financiamento. Essas medidas 

devem incluir: 

 A implementação de uma rede de vias cicláveis que cubra todo o concelho e 

não apenas os pontos turísticos do litoral, fazendo as ligações entre todo o 

litoral e entre o interior-litoral;  

 O alargamento da rede partilhada de bicicletas da BICAS a todos os interfaces 

de transporte, centros urbanos e principais equipamentos sociais, recentrando-

se a sua utilização nos munícipes para as pequenas deslocações;  

 A instalação de estruturas para o parqueamento de bicicletas junto às 

estações da CP, interfaces de transportes e centros urbanos. 

 A promoção das boleias partilhadas ou «car-pooling» através de um sistema 

de coordenação implementado no site de Internet da autarquia;  

 A ponderação de um sistema de «car-sharing» recorrendo a carros eléctricos 

com pontos de recolha eentrega nos interfaces de transporte e sedes de 

freguesia;  

 O reforço de passagens pedonais e cicláveis na A5 para acabar com a 

fragmentação do território que isola as populações; 

 A pedonalização faseada dos centros urbanos, de modo a promover a 

mudança de hábitos e não prejudicar o comércio local; 
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 O reforço e criação de passeios que cubram em rede todo o concelho e 

garantam condições de circulação aos peões, dando especial importância às 

necessidades dos e das mais vulneráveis, como pessoas com mobilidade 

reduzida, portadoras de deficiência, crianças e terceira idade; 

 A criação de novas zonas urbanas com velocidade rodoviária reduzida para 

promoção do uso da bicicleta e da marcha a pé; 

 Acabar com as barreiras arquitectónicas dos edifícios e espaços públicos que 

dificultam a mobilidade às pessoas portadoras de deficiência e instalação de 

sinais sonoros para invisuais nas travessias pedonais viárias. 

 

4. RESOLVER AS ASSIMETRIAS PELO REFORÇO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 

As assimetrias territoriais demarcam, sobretudo, duas realidades sociais distintas no 

concelho, traduzidas entre um litoral com uma elevada concentração de riqueza e 

um interior para onde são empurrados os e as mais pobres.  

Estas assimetrias e desigualdades sociais são tanto mais graves quando é sobre as 

zonas mais pobres que menos incidem as políticas públicas. É aqui, onde se regista o 

maior crescimento demográfico e caos urbanístico, que mais se revelam as ausências 

de uma adequada rede de saúde, educação, transportes públicos, apoio social à 

infância e terceira idade, cultura e lazer, a qual deve ser programada a uma escala de 

proximidade para responder às necessidades das populações. 

Olhar para os territórios com mais exigências sociais e aí priorizar o investimento 

público é condição da democracia e de uma política para a igualdade.  

Identificar as necessidades sociais de cada freguesia e mapear respostas adequadas 

deve constar de um Plano de Programação da Rede Social do concelho, o qual deve 

dar prioridade ao equipamentos destinados ao apoio à infância, juventude e à 

terceira idade, tendo em conta que estas são debilidades de há muito no município e é 

preciso responder às necessidades actuais e projecções futuras. Note-se que Cascais 

tem uma proporção significativa de população economicamente dependente, cerca de 

38% da população residente, nomeadamente crianças, jovens e idosos.  
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O acréscimo da população residente no concelho, que se vai acentuar nos próximos 

anos, requererá reforços para além dos previstos nos estudos da Rede Social do 

concelho até 2016. O investimento previsto é claramente insuficiente para as actuais e 

futuras necessidades, sendo urgente dar respostas imediatas às pessoas e famílias em 

situação crítica. 

Em Cascais existe um acentuado fenómeno de envelhecimento da população 

residente, com o aumento significativo das faixas etárias mais idosas, nomeadamente 

na população com 65 e mais anos. Mais de metade da população com mais de 15 anos 

sem actividade económica são reformados. De acordo com as projecções demográficas 

prevê-se o seu contínuo crescimento, a curto e médio prazo. É preciso assegurar 

respostas públicas para os idosos, tanto ao nível dos equipamentos mais comuns, 

como centros de dia e lares, mas também na prestação de apoio nocturno, domiciliário 

e de cuidados continuados em termos de saúde e apoio social. 

O apoio à infância é especialmente débil em Cascais, em particular pela ausência de 

respostas suficientes ao nível de creches e jardins-de-infância. Reforçar a rede do pré-

escolar é urgente, mas também importante é diversificar as respostas sociais neste 

domínio, tanto para permitir a melhor gestão dos tempos e orçamentos familiares 

(cada vez mais precários) e reforçar o acompanhamento das famílias com crianças em 

risco social ou de saúde.  

Tanto no apoio aos idosos, como na rede social destinada à infância e juventude, em 

Cascais predominam o sector privado e as IPSS. O Bloco de Esquerda considera que o 

sector público e a autarquia não se podem demitir das suas responsabilidades na 

intervenção social. Esta demissão tem conduzido, ao longo dos anos, à deterioração 

da qualidade das respostas sociais. Isto é evidente quando temos listas de espera 

enormes, critérios de admissão pouco transparentes e rigorosos, ausência de 

fiscalização sobre a qualidade dos serviços prestados e prática de preços elevados. 

Reforçar a rede social pública é fundamental para garantir universalidade, igualdade 

e qualidade no acesso e apoio prestado.  
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II - RESPONDER À CRISE SOCIAL  

 

5. OLHAR PARA QUEM MAIS PRECISA 

Um dos sinais dos nossos tempos é o da crise social que atravessa o país. Cascais não é 

imune aos tempos difíceis de hoje e aos crescentes fenómenos de desemprego e 

pobreza, os quais serão tanto mais fortes quanto menores forem as políticas públicas 

de protecção social e do emprego.  

Dizem os dados do IEFP que o concelho regista dos mais elevados números do 

desemprego na região de Lisboa: em Junho de 2009 contabilizavam-se 7.647 pessoas 

nesta situação, afectando sobretudo as mulheres. Dos dados sobre as pessoas inscritas 

no Centro de Emprego realça-se o maior peso de mulheres desempregadas e o grande 

nº de desempregados de longa duração. 

A sinalização dos casos de dificuldade das pessoas para adequar as respostas sociais é 

fundamental. O Bloco de Esquerda propõe: 

 A criação de um Gabinete Municipal Anti-Crise, com a finalidade de proceder 

ao levantamento exaustivo de todas as situações de pobreza, exclusão social, 

domicílio instável, endividamento de famílias e de pequenas empresas no 

município, de modo a accionar respostas integradas e inclusivas, apoiadas nas 

estruturas de apoio social existentes no concelho, com vista à resolução e 

minimização dos problemas.  

 

Para quem mais precisa o Bloco de Esquerda propõe: 

 Criação do Cartão Social do Munícipe, o qual dará acesso a descontos em todas 

as taxas municipais relevantes e a tarifas sociais nos serviços públicos de 

competência municipal, mas também o acesso gratuito aos equipamentos 

municipais de cultura e lazer; 

 Impossibilidade de corte da água em caso de carência económica por falta de 

pagamento;  
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 Acesso a refeições e serviços básicos gratuitos, em cantinas escolares e 

municipais, lavandarias, balneários, …; 

 Criação de uma Linha de Emergência, em funcionamento por 24h/dia, para o 

atendimento a situações de vulnerabilidade e risco social, coordenada com a 

existência de Equipas de Rua para dar resposta imediata. 

 Instalação de Centros de Acolhimento Temporário para cidadãos e cidadãs 

sem-abrigo e com domicílio instável, pessoas em extrema pobreza, crianças, 

jovens e mulheres vítimas de violência doméstica, acompanhada de programas 

para apoio e reinserção social. 

 

6. CRIAR EMPREGO E COMBATER A PRECARIEDADE 

Mas mais que dar uma resposta imediata perante situações sociais graves, é preciso 

encontrar alternativas que as previnam. A criação de emprego local em áreas 

estratégicas onde o concelho apresenta valências é uma dessas respostas, com muitas 

outras vantagens associadas.  

Em 2001, 57,3% dos e das residentes de Cascais trabalhavam no território concelhio, 

com os restantes 42,7% a deslocarem-se para outros concelhos por motivos de 

trabalho. Actualmente, esta proporção deverá ser maior, mas numa relação de 

desvantagem para o concelho.  

Apostar em vectores estratégicos que assegurem a atracção do concelho em termos 

da criação e manutenção de emprego permanente permite: reduzir os movimentos 

pendulares, com benefícios óbvios em termos ambientais e para a qualidade de vida; 

fixar a população em idade activa, sobretudo os mais jovens, o que equilibra os 

balanços demográficos; aumentar as receitas municipais, quebrando a dependência 

da construção e a crescente penalização dos munícipes para equilibrar os 

orçamentos autárquicos; afirmar a centralidade do concelho na área metropolitana 

de Lisboa.  
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Mas esta capacidade de desenvolvimento auto-sustentado passa não só pela atracção 

de fluxos de investimentos e fixação de actividades económicas em áreas-chave, como 

também pelo reforço do planeamento urbano para a sua adequada implementação. 

Cascais apresenta um relativamente elevado grau de qualificação relativo do seu 

capital humano, no âmbito nacional e da própria Área Metropolitana de Lisboa. Este 

factor deve ser tido em conta na escolha dos vectores estratégicos de valorização do 

emprego concelhio mas com igualdade. Ou seja, esta deve ser uma política transversal 

que tem em conta as realidades sociais e não proceda à sua elitização, relegando para 

segundo plano quem é mais desfavorecid@, como também deve apoiar-se na criação 

de emprego estável com direitos, rejeitando a precarização do trabalho e da vida.  

O Bloco de Esquerda propõe: 

 A elaboração de um Plano com a definição de medidas para propiciar a 

instalação de diversos centros de investigação e ensino a nível de pós-

graduação ou superior nas áreas do ambiente, em particular para a 

conservação da natureza, biodiversidade, recursos marinhos e energias 

renováveis, e na área do turismo sustentável, associados a projectos de 

inovação com criação de empregos permanentes; 

 O apoio ao comércio de proximidade, criando incentivos para a reanimação e 

diversificação dos centros urbanos; 

 A criação de incentivos para o desenvolvimento da prestação de serviços 

ambientais que incluam percursos pedestres, desportos da natureza, 

actividades pedagógicas, entre tantas outras potencialidades conferidas pelo 

Parque Natural de Sintra-Cascais, o litoral e património histórico-cultural 

concelhio; 

 A criação de apoios para o desenvolvimento de serviços sociais e culturais de 

proximidade, assim como à recuperação e reabilitação urbana; 

 O apoio a iniciativas e cursos de formação profissional, em especial nos 

núcleos locais com maiores carências e maior incidência do desemprego, 
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apoiando a sua reconversão e inserção profissional na criação de emprego local 

na área social, cultural e ambiental.  

 

Ao nível das relações laborais defendemos que a autarquia de Cascais: 

 Combata a precariedade nos serviços e empresas municipais, rejeitando os 

recibos verdes, os estágios profissionais e todos os vínculos precários, devendo, 

pelo contrário, integrar nos seus quadros todos os trabalhadores que 

desempenham funções efectivas; 

 Promova um sistema de certificação social de empresas que se candidatam a 

contratos públicos no âmbito do concelho, para identificar situações de 

precariedade no trabalho ou de discriminações de género, cuja ausência deve 

ser tida como condição de acesso; 

 Crie mecanismos expeditos para auscultar e dialogar com os trabalhadores e 

trabalhadoras no concelho e apoie a sua tomada de posição perante situações 

de precariedade, deficientes condições de trabalho, incumprimento legal de 

contratos, entre outros;  

 Apoie e seja solidário com a luta dos trabalhadores da Scotturb, sujeitos a 

condições precárias de trabalho ao nível da contratação, horários e instalações; 

 Defenda leis laborais mais justas para os trabalhadores e trabalhadoras, no 

combate à precariedade e exploração; 
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III - GARANTIR O ACESSO À EDUCAÇÃO, SAÚDE E CULTURA 

 

7. VALORIZAR A ESCOLA PÚBLICA 

O concelho de Cascais encontra-se bem posicionado em termos dos níveis de 

escolaridade na Área Metropolitana de Lisboa, mesmo não sendo de negligenciar a 

existência de agregados populacionais profundamente deficitários em matéria de 

literacia. Persistem, no entanto, graves carências ao nível dos equipamentos escolares 

públicos e na sua desigual distribuição nas freguesias.  

A universalidade do acesso à educação é um direito que só pode ser assegurado pela 

escola pública. Em Cascais, a proporção do ensino privado é exagerada, abrangendo 

cerca de metade dos equipamentos e da população escolar. O desequilíbrio é mais 

evidente nos níveis onde a autarquia tem competências, ou seja, no ensino pré-escolar 

e básico. É preciso inverter esta situação, que só promove a exclusão e a segregação 

social, dotando o concelho de uma boa rede pública de escolas.  

As maiores debilidades situam-se ao nível do pré-escolar, em especial pela falta de 

creches e infantários públicos. No ano lectivo de 2000/2001, a taxa de cobertura dos 

equipamentos públicos cifrava-se nos 12%, representando os estabelecimentos 

privados e a cargo de IPSS cerca de 83% da oferta concelhia. Na distribuição dos 

equipamentos escolares existe ainda uma divisão clara entre “freguesias da linha” e 

“freguesias do interior”, predominando o sector privado nas primeiras e as IPSS e o 

sector público nas segundas, o que escava as diferenças sociais no concelho.  

Existe não só um desequilíbrio entre a oferta pública e privada no concelho, como 

graves carências na taxa de cobertura, sobretudo nas “freguesias do Norte”. Por 

exemplo, na freguesia de São Domingos de Rana a oferta pré-escolar apenas abrange 

cerca de metade da população entre os 3 e os 5 anos, o que acentua os movimentos 

de pendularidade das crianças para outras freguesias ou concelhos.  

No 1º, 2º e 3º ciclo do ensino básico, o sector privado continua a assumir um peso 

significativo na oferta concelhia e na população escolar abrangida, superior a 40% em 

qualquer um dos níveis. Por exemplo, no 2º ciclo a oferta privada é superior à pública 

em todas as freguesias, com excepção do Estoril. Especialmente grave é a sobrelotação 
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de várias escolas no concelho, nalguns casos com turmas que têm o dobro dos alunos. 

Não só faltam escolas públicas como existe uma desigualdade nas taxas de ocupação, 

o que significa a necessidade de melhor distribuir a população estudantil.  

Como refere o estudo sobre o diagnóstico social do concelho de Cascais, publicado em 

2005, “a rede privada no Concelho de Cascais não se afigura apenas como uma 

alternativa à rede pública, sendo, na verdade, um eixo central e decisivo no fenómeno 

de escolarização da população concelhia. Refira-se também que esta abrangência do 

privado não se explica somente pelas supostas "selectividades" de uma parcela 

significativa da população concelhia, sendo indubitavelmente um sintoma das 

sucessivas omissões das políticas de serviço público de educação”. 

Importa também referir que a taxa de cobertura dos Centros de Actividades de 

Tempos Livres (ATL´s), especialmente importantes para a população do 1º ciclo do 

ensino básico, apenas ronda os 50%. A oferta pública é também deficitária neste 

campo, estando a cargo das IPSS mais de metade das crianças inscritas nestas 

actividades.  

No ensino secundário a oferta entre o público e o privado é equivalente, mas a 

população escolar abrangida pelo ensino público é claramente superior. Note-se que 

ao longo dos anos se tem verificado uma tendência crescente e preocupante de recuo 

dos índices de sucesso escolar neste nível de ensino, o que aumenta o número de 

retenções e o abandono do ensino.   

Também preocupante é a ausência de profissionais especializados em número 

suficiente para dar resposta aos alunos existentes com necessidades educativas 

específicas, como os baixos níveis de participação das famílias na vida escolar.  

O Bloco de Esquerda defende: 

 Reforçar a rede pública do pré-escolar e do ensino básico, dando especial 

importância ao aumento da oferta pública de creches, infantários e de ATL’s; 

 Assumir a gestão pública municipal, incluindo a contratação directa de 

professores e monitores, das AEC's – Actividades de Enriquecimento 

Curricular e das ATL's –Actividades de Tempos Livres, em todo o concelho; 
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 Reforçar o funcionamento do pré-escolar e 1º ciclo do ensino básico com 

horários alargados, de modo a estarem coordenados com os das famílias; 

 Assegurar o acesso à educação e actividades complementares pelas crianças 

através da prática de preços compatíveis com o rendimento dos agregados 

familiares; 

 Reabilitar as escolas para serem espaços de qualidade, condignos e agradáveis; 

 Reajustar o Conselho Local de Educação para que seja mais operativo e 

executivo, o qual deve ter representação plural e capacidade de decidir 

localmente, de forma democrática e partilhada, desfazendo os desequilíbrios 

no território e fomentando a solidariedade da educação no plano municipal; 

 Combater a sobrelotação das escolas, através do reforço dos equipamentos 

públicos e da melhor distribuição da população estudantil; 

 Promover a escola inclusiva para combater o abandono, a retenção e o 

insucesso escolar, valorizando uma lógica de ensino mais personalizada e 

atenta às singularidades dos e das alunas; 

 Dar especial atenção às necessidades de integração escolar das crianças mais 

desfavorecidas e das minorias étnicas, promovendo a constituição de equipas 

de mediadores socioculturais para operar em rede entre os equipamentos 

educativos e as associações locais, de modo a resolver conflitualidades, animar 

projectos de desenvolvimento sociocultural e combater a subvalorização da 

educação e formação; 

 Criação de Gabinetes de Apoio ao Aluno na rede escolar do básico, incluindo 

apoio psicológico, para apoiar o acesso ao ensino secundário, fazer 

acompanhamento da inserção de alunos com necessidades educativas 

especiais e crianças portadoras de deficiência, desenvolver iniciativas de 

informação sobre sexualidade, comportamentos de risco, …; 

 Valorizar o ensino de segunda oportunidade, aumentando a oferta do ensino 

nocturno e a as vertentes de formação profissional; 

 Aumentar o apoio da autarquia ao transporte e à acção social escolar; 
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 Promover o fornecimento gratuito de livros escolares e implementar uma 

rede de reutilização e troca; 

 Reforçar a oferta de refeições de qualidade nas cantinas escolares, a preços 

sociais ou, nos casos que verifiquem necessários, de forma gratuita; 

 Promover o desporto escolar e outras actividades extracurriculares, 

nomeadamente o ensino integrado de música através da criação de protocolos 

com as escolas de música e o conservatório municipal; 

 Maior articulação com as associações de pais, defendendo a sua maior 

integração nas actividades escolares; 

 Promover o policiamento de proximidade nos percursos entre a casa-escola-

casa, em especial nas zonas mais sensíveis do concelho; 

 Aumento da oferta de estabelecimentos e profissionais de ensino especial; 

 

8. PROTEGER O SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE 

Ninguém pode ficar desprotegido no acesso aos cuidados de saúde. O Serviço Nacional 

de Saúde (SNS) é um pilar para a igualdade, coesão e democracia social. É fundamental 

assegurar a prestação, gestão e financiamento públicos do SNS para o seu reforço, 

modernização e humanização.   

Uma das medidas fundamentais em defesa do SNS no concelho é acabar com a 

Parceria Público-Privada (PPP) do novo Hospital de Cascais. A autarquia deve exigir ao 

Ministério da Saúde a rescisão do respectivo contrato e a sua responsabilização directa 

pela sua gestão. Recorde-se que, em 2008, o Tribunal de Contas chumbou o contrato 

da PPP deste hospital considerando existir prejuízo do interesse público, devido à 

alteração do perfil de assistência a doentes, nomeadamente nos cuidados continuados 

e no serviço de oncologia, e condições desvantajosas e gravosas para o Estado. 

Rejeitamos também o recurso ao outsourcing, o que apenas reduz a qualidade dos 

serviços e aumenta os custos para o erário público. 

No concelho de Cascais é preciso reforçar a qualidade do serviço prestado nas 

unidades de cuidados primários, garantindo espaços dignos, um médico de família por 
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agregado e o cumprimento dos tempos de atendimento definidos na Carta dos 

Direitos de Acesso, aprovada no Parlamento por proposta do Bloco. Para isso é crucial 

contratar mais médicos, enfermeiros e auxiliares, que em Cascais estão muito abaixo 

da média nacional, regional e metropolitana, assim como renovar os centros de saúde 

que estão degradados, como é o caso do de Carcavelos, e adequar as respostas às 

necessidades.  

O Bloco de Esquerda defende: 

 O aumento do número de vagas nos quadros dos serviços que prestam 

cuidados de saúde primários e instalar sistemas modernos de atendimento; 

 A renovação de equipamentos ou abertura de novas unidades públicas de 

saúde nas zonas mais carenciadas ou com resposta deficitária; 

 Dotar o concelho de uma rede pública de cuidados continuados, destinada a 

acolher, assistir e melhorar a qualidade de vida dos mais idosos, com base 

numa política de preços compatível com o orçamento das famílias; 

 Criar equipas móveis para a prestação de cuidados continuados ao domicílio e 

lares da 3ª idade; 

 A ampliação da rede de Centros de Planeamento Familiar e consultas de 

informação sobre doenças sexualmente transmissíveis; 

 A elaboração de um plano local de saúde, dando especial atenção à saúde 

oral, oftalmológica, de planeamento familiar e sexualidade, doenças infecto-

contagiosas, e combate à obesidade infantil; 

 Valorizar as excelentes condições do concelho no tratamento das doenças 

ósseas e reumatológicas, como seja a praia da Parede, e potenciar a utilização 

do Hospital de Santana e Hospital José de Almeida, cujo encerramento 

rejeitamos. 

Na área do consumo de drogas e da toxicodependência, o Bloco de Esquerda defende 

a adopção de uma política responsável de saúde pública, assente nos princípios da 

prevenção, redução de danos e tratamento voluntário.  
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O Bloco de Esquerda propõe:  

 Apoio a acções de prevenção primária nos locais onde se concentram os e as 

jovens e a população escolar, como sejam escolas, espaços de diversão 

nocturna, equipamentos desportivos, através da facilitação de informação que 

permita decisões autónomas e escolhas informadas e não recorra à 

“diabolização” das substâncias e consumos; 

 Desenvolvimento de campanhas específicas sobre os riscos do consumo do 

álcool e existência de unidades de apoio à desabituação; 

 Criação de salas de injecção assistida nas zonas onde se verifica uma maior 

concentração do consumo de drogas injectáveis; 

 Elaboração de um programa municipal de reinserção social, que contemple a 

criação, pela autarquia, de postos de trabalho para pessoas em processo de 

tratamento. 

 

9. DEMOCRATIZAR A CULTURA 

Cascais é um território de múltiplas identidades. Entre o património monumental, as 

casas senhoriais e o cosmopolitismo da vila de Cascais e do Estoril, ao interior que 

ainda retém marcas da ruralidade na paisagem e nas formas de convivência social pela 

permanência das sociedades recreativas e festas populares, aos efeitos da 

suburbanização da área metropolitana que tornaram parte importante do concelho 

em dormitório, tanto para uma classe média esperançada num índice de qualidade de 

vida elevado resultante da proximidade do mar e da centralidade de Cascais e Estoril 

como para um classe mais empobrecida empurrada para a periferia da periferia do 

concelho.  

Nos últimos anos tem-se assistido à recuperação da centralidade da imagem da vila de 

Cascais e do Estoril à custa do esquecimento de todo o resto do município. Mesmo 

essa recuperação não tem sido sinónimo de revitalização sustentada desses centros, 

como é o caso da vila de Cascais, onde o excesso de motorização e a difícil 

sobrevivência do comércio local assim o dita. 
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O investimento na cultura, uma das grandes bandeiras da autarquia nos últimos dois 

mandatos, mais não tem feito do que elitizar o conceito de cultura. Entre a 

patrimonialização histórica e a vanguarda estética, combinando antigas e novas 

identidades, esquece-se que a cultura deve ter por fundamento a diversificação e 

democratização do lazer.  

É preciso democratizar o acesso à cultura e promover a criação intercultural em todo o 

município. Os equipamentos e recursos técnicos de produção cultural devem estar 

descentralizados e organizados em rede, sendo prioritário investir onde mais se 

sentem as carências na oferta cultural, como é o caso do interior do concelho.  

Importante é apoiar a formação de públicos de baixo para cima, a partir envolvimento 

dos criadores culturais com as comunidades locais, num discurso aberto e plural que 

respeite a diversidade e as suas múltiplas identidades. Este apoio deve assentar em 

regras claras e rejeitar a discriminação disciplinar e territorial, integrando todas as 

formas culturais, antigas e emergentes, assim como propiciar estruturas de residência 

para criadores individuais e colectivos que correspondam com projectos e 

intervenções artísticos no espaço público e com envolvimento das populações. O 

incentivo à criação cultural passa também por uma política forte de articulação entre 

educação e cultura, nomeadamente através do fomento da criação cultural nas escolas 

públicas como um eixo central da própria formação de públicos. 

 

O Bloco de Esquerda propõe: 

 Dotar o concelho de uma rede de equipamentos culturais de proximidade, 

equipando as diversas freguesias com auditórios, casas da cultura, espaços para 

a juventude e espaços de Internet; 

 Criar um passe cultural para os habitantes do concelho poderem aceder 

gratuitamente ao património de Cascais; 

 Criar centros municipais de arte e estruturas de residência artística, onde seja 

possível desenvolver actividades culturais a nível individual e associativo; 
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 Apoio aos grupos, associações e colectividades recreativas e musicais do 

concelho na promoção e desenvolvimento de iniciativas de formação, ensino e 

actividades culturais; 

 Defender o princípio de que os subsídios culturais sejam atribuídos no âmbito 

de contratos-programa transparentes, plurianuais, estabelecidos com base 

em objectivos claros, avaliados objectivamente sempre que se discuta o seu 

prolongamento, não pondo, no entanto, de lado, o apoio a iniciativas pontuais 

que não se encontrem ao abrigo desta planificação; 

 Criar um Conselho Municipal de Cultura, estrutura participativa em que @s 

agentes culturais do município terão assento e coordenarão, com a Câmara e 

as populações, a intervenção cultural; 

 Envolver os agentes culturais na produção de eventos, responsabilizando os 

serviços camarários pelos apoios técnicos e de divulgação; 

 O fim das Empresas Municipais e Fundações da Câmara ligadas à cultura e 

passagem das suas funções para a esfera de um serviço municipalizado que 

faça a gestão e promoção destas actividades em conjunto com os agentes 

culturais do município e as freguesias, num esforço de descentralização, 

participação cívica e controlo democrático sobre os bens culturais produzidos e 

de valorização dos investimentos públicos realizados; 

 O alargamento da rede de bibliotecas municipais a todas as freguesias do 

concelho e criação de uma rede de leitura municipal que articule os espaços 

municipais e escolares, os e as munícipes, professores e professoras, alunos e 

alunas; 

 A abertura das escolas fora do seu horário de funcionamento (noite e fins-de-

semana) para actividades desportivas, de lazer e culturais; 

 O alargamento dos horários dos equipamentos existentes (nomeadamente 

Museus e Bibliotecas) promovendo a criação de horários nocturnos e a 

ampliação dos horários de funcionamento ao fim-de-semana; 
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 A criação de protocolos entre a autarquia e os estabelecimentos escolares e 

os centros de terceira idade, de modo a garantir actividades culturais e de 

lazer; 

 A inclusão das comunidades imigrantes no panorama cultural concelhio, para 

uma partilha de experiências e modos de vida que promova a integração e o 

respeito pela diferença; 

 A ampliação de iniciativas como os mercados temáticos, feiras e festas de rua, 

promovendo a sua realização nas várias freguesias do concelho;  

 Combater a info-exclusão, apoiando a criação de espaços onde os cidadãos 

possam utilizar gratuitamente computadores ligados por banda-larga à 

Internet, bem como o apoio à criação de cursos de iniciação e utilização de 

tecnologias de informação baseadas em Software Livre; 

 Criar spots Wi-Fi com acesso à Internet, gratuitos para @s munícipes, nos 

grandes espaços públicos do concelho, como sejam os espaços verdes, praças, 

bibliotecas, escolas, museus. 

 
 
10. APOIAR A DIVERSIDADE NO DESPORTO 

O desporto é uma actividade social com valor intrínseco, constituindo uma fonte de 

bem-estar pessoal, expressão de potencialidades, participação cívica activa e 

compromisso com estilos de vida de partilha de espaços e vivências públicas. Deste 

modo, é preciso garantir condições de igualdade e de qualidade à prática desportiva.  

O Bloco de Esquerda propõe: 

 Criação do Conselho Municipal de Desporto, órgão destinado à promoção e 

divulgação das actividades desportivas do município, promovendo a articulação 

dos agentes desportivos e dos serviços camarários e dos órgãos autárquicos; 

 Alargamento do uso das instalações desportivas escolares para uso das 

populações e comunidades locais, fora do horário de funcionamento das 

escolas; 
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 Construção de piscinas e polidesportivos segundo as necessidades 

identificadas nas diversas freguesias do município; 

 Instalação de mais skate parques municipais no interior e litoral do concelho; 

 Dotar de infra-estruturas adequadas as praias onde se pratica o surf, 

bodyboard, windsurf e outras actividades aquáticas não motorizadas;  

 Apoiar a prática de BTT no PNSC, nas suas várias modalidades, em zonas ou 

trilhos adequados e com normas para evitar a perturbação do ambiente e dos 

outros utentes; 

 Apoio aos agentes desportivos, nomeadamente aos clubes e associações 

locais, no âmbito de contratos-programa transparentes, plurianuais, 

estabelecidos com base em objectivos claros, avaliados sempre que se discuta 

o seu prolongamento; 

 Programar e fomentar actividades de recreio activo, como sejam caminhadas, 

circuitos de manutenção, andar de bicicleta, na promoção do exercício físico 

regular e prevenção de doenças cardiovasculares, da obesidade infantil, …; 

 Fomentar a integração das pessoas portadoras de deficiência pelo desporto. 

 

IV- POR UM DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

11. AMBIENTE DE QUALIDADE 

Proteger o ambiente e as áreas naturais deve ser uma prioridade. É preciso contrariar 

a pressão urbanística e a cedência aos interesses imobiliários que se querem 

rentabilizar à conta da privatização das melhores partes do território. O que se tem 

passado ao longo dos anos no Parque Natural de Sintra-Cascais (PNSC), que constitui 

mais de 1/3 da área municipal, é evidente como as políticas autárquicas têm sido 

cúmplices das construtoras que aí têm colocado os seus empreendimentos de luxo. E 

junto ao litoral continuam a crescer condomínios de luxo e edificações monstruosas, 

como é o caso do empreendimento mais caro do país.  
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Todos devem poder usufruir o que é de tod@s. Reabilitar as áreas naturais e 

devolvê-las às populações, é uma obrigação pública.  

O Bloco de Esquerda defende: 

 Impedir a construção nas áreas classificadas e nas zonas importantes do 

ponto de vista ambiental, patrimonial e paisagístico, apoiando a sua 

requalificação e valorização para usufruto colectivo; 

 Implementar a estrutura ecológica municipal e a rede de corredores verdes, 

articulando todos os espaços verdes, patrimoniais e públicos do concelho em 

rede para o usufruto de pedestres e velocípedes; 

 Dotar o concelho de mais zonas verdes e espaços livres em solo urbano, com 

estruturas para o lazer e recreio das populações; 

 Criar espaços para a prática de agricultura urbana e proteger as hortas 

urbanas existentes, articulando estas actividades com iniciativas de formação e 

educação ambiental; 

 Proteger a faixa litoral e as dunas, avaliando situações de risco no litoral e 

procedendo a acções de estabilização da orla costeira. 

É preciso também reduzir a pegada ecológica do município, acima da média nacional 

(+18%) e europeia. Seriam precisos dois planetas e meio para sustentar o nível actual 

de consumo de Cascais ou o equivalente a 79 vezes a área do concelho para satisfazer 

as necessidades dos seus habitantes. É urgente racionalizar o uso de recursos para reduzir 

o desperdício e assegurar o acesso de tod@s o que é de todos através da promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

Na área dos resíduos propomos: 

 Instalar projectos-pilotos de recolha selectiva porta-a-porta; 

 Definir metas rigorosas para a recolha selectiva destinada à reciclagem; 

 Implementar oleões para a recolha do óleo alimentar usado no sector HORECA 

(Hotelaria, Restauração e Bebidas), industrial e doméstico, promovendo a sua 

valorização para a produção de biodiesel a utilizar na frota municipal; 



29 

 

 Disponibilizar biocompostores para os munícipes em residências unifamiliares 

e desenvolver campanhas de sensibilização para promover a compostagem; 

 Implementar projecto-piloto de aplicação de tarifas variáveis, beneficiando os 

munícipes que produzem menos resíduos e procedam à sua separação e 

deposição selectiva com destino à reciclagem; 

 Promover a instalação de sistemas de deposição selectiva nos edifícios novos 

ou sujeitos a reabilitação como condição para o licenciamento. 

É preciso acabar com a vergonha que se tem acumulado no Ecoparque de Trajouce. É 

urgente realizar uma auditoria à gestão da Tratolixo, empresa intermunicipal 

responsável pelo tratamento de resíduos sólidos do concelho, para apurar 

responsabilidades dos actos de ilegalidade e má gestão cometidos nestas instalações. 

Igualmente, é necessário reforçar os mecanismos municipais de fiscalização da 

actividade da Tratolixo, atribuindo mais competências à Assembleia Municipal e 

criando uma Comissão de Acompanhamento Local do Ecoparque de Trajouce.  

Garantir o direito à água significa reduzir o desperdício. É preciso remunicipalizar a 

Água de Cascais, S.A, para acabar com a lei do negócio sobre um serviço público que é 

um monopólio natural. Propomos ainda: 

 Tarifas da água que garantam a universalidade do direito ao consumo mínimo 

de subsistência e penalizem o desperdício através do agravamento progressivo 

dos escalões de maiores consumos per capita; 

 Introduzir normas de construção dos edifícios no regulamento municipal para a 

recolha das águas cinzentas e pluviais; 

 Modernizar a rede de distribuição e instalar contadores de controlo para 

reduzir a perda de água ao longo da distribuição e separar as redes de esgotos 

das redes pluviais; 

 Aproveitar as águas residuais tratadas e as águas cinzentas para a rega, 

lavagem de pavimentos e outros usos compatíveis. 
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Reduzir o consumo de energia e promover as fontes renováveis deve ser uma 

prioridade. O Bloco de Esquerda propõe que a Agência Municipal de Energia: 

 Elabore um plano que identifique a factura energética do município, as 

oportunidades de poupança de energia e o potencial de introdução das 

energias renováveis, dando prioridade à micro-geração, e defina metas e 

calendarize o programa de acção; 

 Proceda a auditorias energéticas a todos os edifícios e equipamentos públicos, 

introduzindo medidas de racionalização energética e sistemas de energia solar; 

 Crie programas de instalação de painéis solares e realize acções para a melhoria 

da eficiência energética com a finalidade de reduzir a factura energética dos 

munícipes, dando prioridade aos bairros sociais e aos agregados familiares 

mais pobres; 

 Implemente sistemas mais eficientes na iluminação pública e substitua 

progressivamente as luzes dos semáforos por LED, aplicando sistemas 

fotovoltaicos para suporte da iluminação e sinalização pública; 

Ao nível das responsabilidades da autarquia é ainda necessário fazer depender o 

licenciamento e autorizações de novos edifícios ou de grandes obras de reabilitação 

de critérios de sustentabilidade, nomeadamente pela aplicação dos princípios da 

arquitectura bioclimática; utilização de materiais de construção reciclados, não tóxicos 

e recicláveis; obrigação de adopção de medidas para a eficiência energética e 

instalação de sistemas de microgeração.  

Nas aquisições de bens e serviços e nas contratações públicas é também necessário 

adoptar critérios ambientais, seguindo de perto o que está já consubstanciado a nível 

europeu e na Estratégia Nacional para as compras públicas ecológicas. 

 

O PNSC ocupa cerca de 1/3 do território concelhio. Este é um importante bem público 

que deve ser protegido e valorizado para o usufruto da geração presente e das 

gerações futuras. É urgente impedir o crescimento do betão no PNSC, proteger e 

valorizar esta área natural e dar lugar a actividades sustentáveis que promovam o 

usufruto colectivo desses espaços.  
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Cascais deve dar o exemplo na forma como zela pela protecção dos animais. O Bloco 

de Esquerda propõe:  

 Criação de um Regulamento Municipal de Protecção dos Animais;  

 Reconverter o canil e gatil municipal num Centro Municipal de Acolhimento e 

Protecção dos Animais, onde os animais abandonados, errantes e em risco 

possam ser recolhidos, através da utilização de métodos correctos, 

recuperados, tratados e encaminhados para a adopção responsável, com uma 

política expressa de não-abate e um serviço ambulatório para animais feridos 

encontrados no concelho; 

 Esterilização de todos os animais recolhidos no Centro Municipal, realizadas 

no próprio centro ou em clínicas veterinárias locais através de protocolos, e 

lançamento de campanhas municipais de esterilização e colocação de 

microchips em animais domésticos; 

 Rejeitar a concessão de apoios municipais a actividades culturais e desportivas 

que incluam espectáculos e exibições públicas com animais, nomeadamente 

em termos da promoção, divulgação e financiamento.  

 

12. PROMOVER O TURISMO DE QUALIDADE 

O sector do turismo nunca teve um projecto consistente em Cascais. Falta o óbvio, 

como a sinalética a apontar os sítios de interesse a visitar ou meios de apoio ao turista.  

Apesar da maioria dos visitantes serem pessoas dos concelhos vizinhos, não há outros 

atractivos que lhes sejam oferecidos além das praias. Por exemplo, faltam rotas 

turísticas temáticas, com serviços associados, que liguem pontos de interesse do 

património histórico, natural, cultural do concelho.  

Ou, considerando que 1/3 do município está integrado no Parque Natural de Sintra-

Cascais (PNSC), seria de esperar uma melhor articulação com Sintra e o Parque para 

uma melhor gestão da área e seu aproveitamento para fins eco-turísticos, potenciando 

a oferta de serviços ambientais ligados a percursos pedestres, desportos da natureza, 

actividades pedagógicas, etc.  
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Estas são áreas que permitiriam desenvolver um turismo de qualidade com baixo 

impacte ambiental e distribuído no território, ao mesmo tempo que contribuiria para a 

criação de emprego no concelho.  

Neste sector tem-se optado mais por povoar o litoral e o PNSC com hotéis de luxo e 

campos de golfe numa perspectiva do turismo de elite. Ou seja, as melhores zonas do 

município passam a estar acessíveis apenas a algumas pessoas, representando uma 

forma de privatização do bem comum. É preciso acabar com os interesses imobiliários 

que se querem rentabilizar à custa do que o concelho tem de melhor. 

Veja-se a opção da CMC para reabilitar a Cidadela de Cascais, durante tantos anos 

deixada ao abandono e a degradar-se. Este importante património histórico-cultural, 

situado num local privilegiado, foi cedido por um período de 70 anos ao grupo Pestana 

para instalação de um hotel de luxo. Mais interessante seria instalar um projecto para 

atrair jovens, como uma Pousada da Juventude, e promover a cultura neste espaço, 

devolvendo-o ao usufruto comum.  

O Bloco de Esquerda propõe: 

 Dispor de sinalética adequada que indiquem os pontos de interesse do 

município e criar serviços de atendimento e apoio ao visitante, 

nomeadamente através de suportes digitais; 

 Criação de um Observatório Turístico-Ambiental para identificar valências 

concelhias, propor medidas para a promoção do eco-turismo e avaliar de forma 

continuada a sua sustentabilidade económica e ambiental; 

 Criação de rotas turísticas temáticas, que ponham em evidência o património 

natural e edificado, a gastronomia, os recursos geológicos, e os diversos pontos 

de interesse das várias localidades do município; 

 Dinamização de iniciativas culturais e gastronómicas que promovam o 

concelho e valorizem as suas várias identidades culturais, criando espaços de 

integração das comunidades imigrantes e dos novos residentes;  

 Instalação de uma Pousada de Juventude na Cidadela de Cascais, em 

alternativa à concessão por 70 anos deste espaço ao grupo empresarial 

Pestana; 
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 Promoção e desenvolvimento de programas de turismo jovem e turismo 

sénior, com actividades culturais, desportivas e ambientais para os e as 

munícipes e a promoção de programas de intercâmbio entre escolas ou 

cidades; 

 Aproveitamento das boas condições do concelho para os desportos radicais, 

possibilitando a sua prática aos jovens mais carenciados através da existência 

de programas de disponibilização e troca dos equipamentos necessários;  

 Requalificação dos equipamentos de apoio às praias, em particular balneários, 

chuveiros, parques de estacionamento; 

 Alargar o paredão a toda a orla costeira do concelho, dotando-o de bancos 

públicos e condições para a circulação de bicicletas, e reabilitar os acessos às 

praias; 

 Promoção do eco-turismo, com a criação de programas de recuperação e a 

prestação de serviços ambientais em conjugação com as associações locais; 

 Reabilitação dos parques de merendas, como o do Guincho, dotando-os de 

equipamentos, pontos de água e informação para o respeito da natureza e 

outros utentes; 

 Abertura de um parque de campismo municipal no concelho.  

 

V - MELHOR DEMOCRACIA 

 

13. APROFUNDAR A CIDADANIA  

É preciso devolver a política aos e às cidadãs e alargar a sua participação nos processos 

locais como condição fundamental para a democracia.  

O Bloco defende a aplicação dos princípios da Agenda 21 Local, como instrumento 

participado de planeamento e definição de políticas públicas. A Agenda 21 em Cascais 

deve pugnar por estabelecer procedimentos amplos e participados sobre os problemas 

ambientais, económicos e sociais locais. O objectivo é a promoção de um 
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desenvolvimento local sustentável com a intervenção participada das populações, 

dando especial atenção ao envolvimento das camadas sociais mais desfavorecidas ou 

socialmente excluídas.  

O Bloco de Esquerda considera fundamental: 

 Implementar o orçamento participativo no município e nas freguesias, através 

de processos alargados e deliberativos sobre as escolhas essenciais de 

investimento; 

 Criar fóruns de cidadania a nível do concelho, das freguesias ou em áreas 

temáticas, para o debate de ideias e partilha de opiniões, contribuindo para a 

tomada de decisão dos órgãos autárquicos. 

 Fomentar o associativismo e promover a sua efectiva participação e ligação 

aos órgãos autárquicos. 

 

Outra condição da democracia é a transparência da acção pública e suas instituições. 

As principais funções sociais e económicas das autarquias devem estar sob a sua 

tutela e submetidas ao controlo democrático das Assembleias Municipais, e não ser 

reservadas para empresas municipais.  

A proliferação de empresas municipais, o que em Cascais é uma realidade evidente, 

serve frequentemente para os autarcas se demitirem das suas responsabilidades 

políticas, fugir à fiscalização do Tribunal de Contas, mascarar a taxa de endividamento 

dos municípios e mesmo alimentar redes de interesses clientelares.  

É, por isso, importante proceder à: 

 Auditoria das empresas municipais, as quais serão extintas sempre que se 

comprove serem injustificadas ou não trazerem qualquer vantagem para a 

melhoria dos serviços do município. A extinção das empresas municipais dará 

lugar à remunicipalização dos serviços com salvaguarda dos postos de 

trabalho permanentes e o apuramento de responsabilidades na gestão 

danosa das mesmas.  
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O Bloco de Esquerda defende ainda que a Assembleia Municipal, assim como as 

Assembleias de Freguesia, assumam maiores competências e capacidade de 

fiscalização, de forma a aumentar a transparência e o controlo democrático do 

executivo.  

É também crucial criar condições para facilitar o acesso dos munícipes aos serviços 

camarários e à informação. Propomos: 

 Alargamento dos horários de atendimento ao público; 

 Realização do máximo de procedimentos através do site da Câmara; 

 Criação de quiosques do cidadão em vários pontos do concelho, sobretudo nas 

zonas com menores acessibilidades, com horários alargados.  

 A publicação, no site da Câmara, de toda a informação relevante da vida 

concelhia, nomeadamente das actas das sessões de Câmara e Assembleia 

Municipal, do Plano Director Municipal, dos Planos de Urbanização e 

Pormenor, dos Regulamentos e de todos os projectos de loteamento ou 

urbanização, dos editais e projectos sujeitos a consulta pública; 

 

14. COMBATER AS DISCRIMINAÇÕES 

Na promoção da democracia é imprescindível combater as desigualdades e 

discriminações, associadas ao género, à orientação sexual, à etnia, à religião, à 

deficiência, à condição social e económica, e outras diferenças.  

O Bloco de Esquerda propõe a construção de Agendas Municipais para a Igualdade, 

com prioridade para a: 

 Informação e promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, dos direitos das 

mulheres, imigrantes, consumidores, munícipes, entre outros; 

 Luta contra a violência sobre as mulheres, crianças e idosos, apoiada em 

medidas de prevenção, acompanhamento e reinserção das vítimas de violência 

que envolvam o funcionamento de uma linha telefónica 24 horas/dia e o apoio 

jurídico e psicológico; 
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 Sensibilização sobre a importância da partilha dos tempos de trabalho e de 

lazer entre homens e mulheres; 

 Criação de serviços de proximidade que aliviem as rotinas domésticas e 

possibilitem uma melhor gestão dos tempos de vida, em especial das 

mulheres ainda sujeitas a duplas e triplas jornadas de trabalho, possibilitando o 

maior tempo para o lazer e a participação social e política; 

 Integração de mulheres desempregadas e de meios sociais desfavorecidos, as 

quais são mais afectadas pela pobreza e exclusão social; 

 Combate à solidão, mobilidade e outras dificuldades das pessoas idosas; 

 Apoio à integração plena das pessoas portadoras de deficiência.  

 

 
 
15. APOIAR AS COMUNIDADES IMIGRANTES 

O fenómeno migratório assume cada vez maior importância no concelho de Cascais. A 

comunidade imigrante representa cerca de 6% da população residente, sendo muito 

diversificada. O aumento da imigração nos últimos anos correspondeu também à sua 

diversificação social, tanto ao nível de origem como das qualificações. É preciso saber 

acolher com qualidade os que nos procuram e responder às necessidades dos que aqui 

moram e trabalham, assumindo particular importância as questões associadas à 

integração social dos descendentes nascidos em Portugal.  

O Bloco de Esquerda defende a prioridade a políticas para a inclusão dos e das 

imigrantes e seus descendentes, facilitando a sua organização e a participação plena 

na vida social do concelho de Cascais.  

O Bloco propõe: 

 A constituição do Conselho Municipal de Imigrantes e Minorias Étnicas, órgão 

consultivo que será ouvido sobre todos os assuntos que digam respeito aos 

imigrantes e minorias étnicas, nomeadamente educação, habitação, assuntos 

sociais, cultura e regularização; 
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 A criação de uma rede de mediadores sócio-culturais, originários das várias 

nacionalidades e etnias que vivem no concelho, que trabalhem na ligação entre 

estas comunidades e as escolas, os bairros sociais, os serviços municipais, …; 

 Apoiar as associações de imigrantes e minorias étnicas no concelho, 

nomeadamente pela cedência de espaços para as suas actividades, e promover 

iniciativas culturais que permitam a expressão cultural destas comunidades; 

 Implementar um programa de ensino gratuito da língua portuguesa aos 

imigrantes; 

 Implementar projectos-piloto de ensino bilingue nas escolas onde a presença 

de comunidades imigrantes seja relevante. 

 

 
 
 


